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LETRA E FONEMA

A palavra fonologia é formada pelos elementos gregos fono (“som, voz”) e log, logia (“estudo”, “conhecimento”). Significa 
literalmente “estudo dos sons” ou “estudo dos sons da voz”.  Fonologia é a parte da gramática que estuda os sons da lín-
gua quanto à sua função no sistema de comunicação linguística, quanto à sua organização e classificação. Cuida, também, 
de aspectos relacionados à divisão silábica, à ortografia, à acentuação, bem como da forma correta de pronunciar certas 
palavras. Lembrando que, cada indivíduo tem uma maneira própria de realizar estes sons no ato da fala. Particularidades na 
pronúncia de cada falante são estudadas pela Fonética.

Na língua falada, as palavras se constituem de fonemas; na língua escrita, as palavras são reproduzidas por meio de 
símbolos gráficos, chamados de letras ou grafemas. Dá-se o nome de fonema ao menor elemento sonoro capaz de esta-
belecer uma distinção de significado entre as palavras. Observe, nos exemplos a seguir, os fonemas que marcam a distinção 
entre os pares de palavras:

amor – ator   /   morro – corro   /   vento - cento

Cada segmento sonoro se refere a um dado da língua portuguesa que está em sua memória: a imagem acústica que 
você - como falante de português - guarda de cada um deles. É essa imagem acústica que constitui o fonema. Este forma 
os significantes dos signos linguísticos. Geralmente, aparece representado entre barras: /m/, /b/, /a/, /v/, etc.

Fonema e Letra
- O fonema não deve ser confundido com a letra. Esta é a representação gráfica do fonema. Na palavra sapo, por 

exemplo, a letra “s” representa o fonema /s/ (lê-se sê); já na palavra brasa, a letra “s” representa o fonema /z/ (lê-se zê).
- Às vezes, o mesmo fonema pode ser representado por mais de uma letra do alfabeto. É o caso do fonema /z/, que 

pode ser representado pelas letras z, s, x: zebra, casamento, exílio.

- Em alguns casos, a mesma letra pode representar mais de um fonema. A letra “x”, por exemplo, pode representar:
- o fonema /sê/: texto
- o fonema /zê/: exibir
- o fonema /che/: enxame
- o grupo de sons /ks/: táxi

- O número de letras nem sempre coincide com o número de fonemas.
Tóxico = fonemas:   /t/ó/k/s/i/c/o/         letras:  t  ó  x  i  c  o
            1 2 3 4 5 6 7                             1 2  3  4 5  6

Galho = fonemas:     /g/a/lh/o/        letras:  g a  l h o
               1 2  3  4                               1 2 3 4 5

- As letras “m” e “n”, em determinadas palavras, não representam fonemas. Observe os exemplos: compra, conta. Nestas 
palavras, “m” e “n” indicam a nasalização das vogais que as antecedem: /õ/. Veja ainda: nave: o /n/ é um fonema; dança: o 
“n” não é um fonema; o fonema é /ã/, representado na escrita pelas letras “a” e “n”.

- A letra h, ao iniciar uma palavra, não representa fonema.
Hoje = fonemas: ho / j / e /              letras: h o j e
                1   2   3                           1 2 3 4

Classificação dos Fonemas
Os fonemas da língua portuguesa são classificados em:

1) Vogais
As vogais são os fonemas sonoros produzidos por uma corrente de ar que passa livremente pela boca. Em nossa língua, 

desempenham o papel de núcleo das sílabas. Isso significa que em toda sílaba há, necessariamente, uma única vogal.
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Na produção de vogais, a boca fica aberta ou entrea-
berta. As vogais podem ser:

- Orais: quando o ar sai apenas pela boca: /a/, /e/, /i/, 
/o/, /u/.

- Nasais: quando o ar sai pela boca e pelas fossas na-
sais.

/ã/: fã, canto, tampa 
/ ẽ /: dente, tempero
/ ĩ/: lindo, mim
/õ/: bonde, tombo
/ ũ /: nunca, algum

- Átonas: pronunciadas com menor intensidade: até, 
bola.

- Tônicas: pronunciadas com maior intensidade: até, 
bola.

Quanto ao timbre, as vogais podem ser:
- Abertas: pé, lata, pó
- Fechadas: mês, luta, amor
- Reduzidas - Aparecem quase sempre no final das pa-

lavras: dedo (“dedu”), ave (“avi”), gente (“genti”).

2) Semivogais

Os fonemas /i/ e /u/, algumas vezes, não são vogais. 
Aparecem apoiados em uma vogal, formando com ela uma 
só emissão de voz (uma sílaba). Neste caso, estes fonemas 
são chamados de semivogais. A diferença fundamental en-
tre vogais e semivogais está no fato de que estas não de-
sempenham o papel de núcleo silábico.

Observe a palavra papai. Ela é formada de duas sílabas: 
pa - pai. Na última sílaba, o fonema vocálico que se destaca 
é o “a”. Ele é a vogal. O outro fonema vocálico “i” não é tão 
forte quanto ele. É a semivogal.  Outros exemplos: saudade, 
história, série.

3) Consoantes

Para a produção das consoantes, a corrente de ar expi-
rada pelos pulmões encontra obstáculos ao passar pela ca-
vidade bucal, fazendo com que as consoantes sejam verda-
deiros “ruídos”, incapazes de atuar como núcleos silábicos. 
Seu nome provém justamente desse fato, pois, em portu-
guês, sempre consoam (“soam com”) as vogais. Exemplos: 
/b/, /t/, /d/, /v/, /l/, /m/, etc.

Encontros Vocálicos

Os encontros vocálicos são agrupamentos de vogais e 
semivogais, sem consoantes intermediárias. É importante 
reconhecê-los para dividir corretamente os vocábulos em 
sílabas. Existem três tipos de encontros: o ditongo, o triton-
go e o hiato.

1) Ditongo

É o encontro de uma vogal e uma semivogal (ou vice-
versa) numa mesma sílaba. Pode ser:

- Crescente: quando a semivogal vem antes da vogal: 
sé-rie (i = semivogal, e = vogal)

- Decrescente: quando a vogal vem antes da semivo-
gal: pai (a = vogal, i = semivogal)

- Oral: quando o ar sai apenas pela boca: pai
- Nasal: quando o ar sai pela boca e pelas fossas na-

sais: mãe

2) Tritongo

É a sequência formada por uma semivogal, uma vo-
gal e uma semivogal, sempre nesta ordem, numa só sílaba. 
Pode ser oral ou nasal: Paraguai - Tritongo oral, quão - Tri-
tongo nasal.

3) Hiato

É a sequência de duas vogais numa mesma palavra que 
pertencem a sílabas diferentes, uma vez que nunca há mais 
de uma vogal numa mesma sílaba: saída (sa-í-da), poesia 
(po-e-si-a).

Encontros Consonantais

O agrupamento de duas ou mais consoantes, sem vo-
gal intermediária, recebe o nome de encontro consonantal. 
Existem basicamente dois tipos:

1-) os que resultam do contato consoante + “l” ou “r” 
e ocorrem numa mesma sílaba, como em: pe-dra,  pla-no, 
a-tle-ta, cri-se.

2-) os que resultam do contato de duas consoantes 
pertencentes a sílabas diferentes: por-ta, rit-mo, lis-ta.

Há ainda grupos consonantais que surgem no início 
dos vocábulos; são, por isso, inseparáveis: pneu, gno-mo, 
psi-có-lo-go.

Dígrafos

De maneira geral, cada fonema é representado, na es-
crita, por apenas uma letra: lixo - Possui quatro fonemas e 
quatro letras.

Há, no entanto, fonemas que são representados, na es-
crita, por duas letras: bicho - Possui quatro fonemas e cinco 
letras.

Na palavra acima, para representar o fonema /xe/ fo-
ram utilizadas duas letras: o “c” e o “h”.

Assim, o dígrafo ocorre quando duas letras são usadas 
para representar um único fonema (di = dois + grafo = le-
tra). Em nossa língua, há um número razoável de dígrafos 
que convém conhecer. Podemos agrupá-los em dois tipos: 
consonantais e vocálicos.
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REALIDADE ÉTNICA, SOCIAL, HISTÓRICA, GEOGRÁFICA, CULTURAL, POLÍTICA
E ECONÔMICA DO ESTADO DE GOIÁS E DO BRASIL

1 FORMAÇÃO ECONÔMICA DE GOIÁS: 
A MINERAÇÃO NO SÉCULO XVIII, A 

AGROPECUÁRIA NOS SÉCULOS XIX E XX, A 
ESTRADA DE FERRO E A MODERNIZAÇÃO DA 
ECONOMIA GOIANA, AS TRANSFORMAÇÕES 

ECONÔMICAS COM A CONSTRUÇÃO DE 
GOIÂNIA E BRASÍLIA, INDUSTRIALIZAÇÃO, 

INFRAESTRUTURA E PLANEJAMENTO.

A Economia do Ouro no Brasil
O elemento que legitimava as ações de controle político 

e econômico da metrópole sobre a colônia era o Pacto 
Colonial, este tornava a segunda uma extensão da primeira 
e por isso nela vigoravam todos os mandos e desmandos 
do soberano, inclusive havia grande esforço da metrópole 
no sentido de reprimir a dedicação a outras atividades 
que não fossem a extração aurífera, tais como agricultura 
e pecuária, que inicialmente existiam estritamente para 
a subsistência. A explicação para tal intransigência era 
simples: aumentar a arrecadação pela elevação da extração.

A metrópole Portuguesa em contrapartida cabia 
apenas o bônus de receber os tributos respaldados pelo 
pacto colonial e direcionar uma parte para manutenção 
dos luxos da coroa e do clero e outra, uma boa parte 
desse numerário, era canalizada para a Inglaterra com 
quem a metrópole mantinha alguns tratados comerciais 
que serviam apenas para canalizar o ouro para o sistema 
financeiro inglês.

 Um dos fatores que contribuiu para o sucesso da 
empresa mineradora foi sem nenhuma sombra de dúvidas 
o trabalho compulsório dos escravos indígenas e africanos, 
expostos a condições de degradação, tais como: grande 
período de exposição ao sol, manutenção do corpo por 
longas horas mergulhado parcialmente em água e em 
posições inadequadas. Além disso, ainda eram submetidos 
a violências diversas, que os mutilavam fisicamente e 
psicologicamente de forma irremediável. Sob essas 
condições em média os escravos tinham uma sobrevida de 
oito anos. 

A Produção de Ouro Em Goiás
A partir do ano de 1725 o território goiano inicia sua 

produção aurífera. Os primeiros anos são repletos de 
achados. Vários arraiais vão se formando onde ocorrem 
os novos descobertas, o ouro extraído das datas era 
fundido na Capitania de São Paulo. Os primeiros arraiais 
vão se formando aos arredores do rio vermelho, Anta, 
Barra, Ferreiro, Ouro Fino e Santa Rita que contribuíram 
para a atração da população. À medida que vão surgindo 
novos descobertos os arraiais vão se multiplicando por 
todo o território. Toda essa expansão demográfica serviu 
para disseminar focos de população em várias partes do 
território e, dessa forma, estruturar economicamente e 
administrativamente várias localidades, mesmo que sobre 
o domínio da metrópole Portuguesa, onde toda produção 
que não sofria o descaminho era taxada.

Apesar de todo o empenho que era direcionado para a 
contenção do contrabando, como a implantação de casas 
de fundição, isolamento de minas, proibição de utilização 
de caminhos não oficiais, revistas rigorosas, e aplicação 
de castigos penosos aos que fossem pegos praticando; o 
contrabando se fazia presente, primeiro devido à insatisfação 
do povo em relação a grande parte do seu trabalho, que 
era destinada ao governo, e, em segundo, em razão da 
incapacidade de controle efetivo de uma região enorme. 

Os dados oficiais disponíveis sobre a produção aurífera 
na época são inconsistentes por não serem resultado 
de trabalho estatístico, o que contribui para uma certa 
disparidade de dados obtidos em obras distintas, mesmo 
assim retratam uma produção tímida ao ser comparado 
a Minas Gerais. A produção do ouro em Goiás de 1730 a 
1734 atingiu 1.000 kg, o pico de produção se dá de 1750 
a 1754, sendo um total de 5.880 kg. Há vários relatos de 
que o ano de maior produção foi o de 1.753, já de 1785 
a 1789, a produção fica em apenas 1.000 kg, decaindo nos 
anos seguintes.

A Decadência da Mineração 
A diminuição da produtividade das minas é a característica 

marcante do início da decadência do sistema, esse fenômeno 
passa a ocorrer já nos primeiros anos após a descoberta. 
Com a exaustão das minas superficiais e o fim dos novos 
descobertos, fatores dinâmicos da manutenção do processo 
expansionista da mineração aurífera, a economia entra em 
estagnação, o declínio da população ocasionado pelo fim 
da imigração reflete claramente a desaceleração de vários 
setores como o comércio responsável pela manutenção da 
oferta de gêneros oriundos das importações. A agropecuária 
que, embora sempre orientada para a subsistência, fornecia 
alguns elementos e o próprio setor público sofria com a 
queda da arrecadação.

Após verificar o inevitável esgotamento do sistema 
econômico baseado na extração do ouro a partir do segundo 
quartel do século XVIII, o governo Português implanta 
algumas medidas visando reerguer a economia no território, 
dentre elas o incentivo à agricultura e à manufatura, e a 
navegação dos rios Araguaia, Tocantins, e Paranaíba, que se 
fizeram indiferentes ao desenvolvimento do sistema. Ocorre 
então a falência do sistema e o estabelecimento de uma 
economia de subsistência, com ruralização da população e o 
consequente empobrecimento cultural.

Agropecuária nos séculos XIX e XX
A característica básica do século XIX foi a transição da 

economia extrativa mineral para a agropecuária, os esforços 
continuados do império em estabelecer tal economia 
acabaram se esbarrando, nas restrições legais que foram 
impostas inicialmente, como forma de coibir tais atividades, 
a exemplo da taxação que recaía sobre os agricultores, e 
também em outros fatores de ordem econômica, como a 
inexistência de um sistema de escoamento adequado, o 
que inviabilizava as exportações pelo alto custo gerado, 
e cultural, onde predominava o preconceito contra as 
atividades agropastoris, já que a profissão de minerador 
gerava status social na época. 
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Desse modo a agricultura permaneceu orientada 
basicamente para a subsistência em conjunto com as 
trocas intra regionais, já a pecuária se potencializou 
devido à capacidade do gado em se mover até o destino 
e a existência de grandes pastagens naturais em certas 
localidades, favorecendo a pecuária extensiva. Nesse 
sentido, os pecuaristas passam a atuar de forma efetiva 
na exportação de gado fornecendo para a Bahia, Rio de 
Janeiro, Minas Gerais, e Pará.

Goiás chegou ao século XX como um território 
de representatividade economica. Nesse século iria se 
concretizar a agropecuária no Estado, como consequência 
do processo de expansão da fronteira agrícola para a 
região central do país. Nas primeiras décadas do século 
em questão, o Estado permaneceu com baixíssima 
densidade demográfica, onde a maioria da população 
se encontrava espalhada por áreas remotas do território, 
modificando-se apenas na segunda metade do mesmo 
século. O deslocamento da fronteira agrícola para as 
regiões centrais do país foi resultado da própria dinâmica 
do desenvolvimento de regiões como São Paulo, Minas 
Gerais e o Sul do País, que ao adaptarem sua economia 
com os princípios capitalistas realizaram uma inversão de 
papéis, onde regiões que eram consumidoras de produtos 
de primeira necessidade passaram a produzir tais produtos 
e as regiões centrais, antes produtoras desses produtos 
passaram a produzir os produtos industrializados que 
antes eram importados.

As estradas de ferro e a modernização da economia de 
goiana e as transformações econômicas com a construção 
de Goiânia e Brasília.

A distância do estado em relação aos principais centros 
exportadores onerava a produção goiana, inviabilizando 
a comercialização dos excedentes agrários, acrescenta-
se a isso o fato do elevado custo do dia de trabalho nas 
empreitas, que chegava a ser superior ao preço da terra, 
dificultando o desenvolvimento do processo produtivo 
agrícola. Para Estevam in Ferreira, I. M. e Mendes, E. P. 
P.(2009), “as relações socioeconômicas em Goiás, durante 
as primeiras décadas do século XX, permaneceram nos 
trâmites tradicionais até a década de 1960”. “A implantação 
das ferrovias que davam acesso a São Paulo possibilitou a 
ampliação da demanda agrícola e a valorização das terras 
goianas”. 

O crescimento e a especialização da agropecuária em 
Goiás ocorreram a partir das primeiras décadas do século 
XX graças ao avanço da fronteira agrícola do Sudeste. 
Outros fatores que deram sustentação para tal expansão 
foi à implantação de uma infraestrutura de transporte, as 
mudanças político institucionais após 1930 e a construção 
de duas capitais (Goiânia e Brasília). 

Embora a economia goiana tivesse uma aparente 
autonomia, a especialização da produção agrária deu-se, 
principalmente em decorrência da demanda criada pela 
economia paulista, que era responsável pelo fornecimento 
dos produtos primários e representava um mercado para os 
produtos de uma indústria emergente. Segundo Ferreira, I. 
M. e Mendes, E. P. P.(2009):

“Goiás passou a substituir as rotas comerciais nordestinas, 
integrando-se ao mercado brasileiro como produção 
marginal, em que o fator de produção mais atrativo era a 
própria terra. O sistema produtivo era pouco diversificado, 
apoiando-se na produção de arroz e na criação de gado. A 
construção de Goiânia, na década de 1930, e a divulgação 
política agrária de uma ‘Marcha para o Oeste’ aceleraram o 
processo de reorganização espacial. O projeto de colonização 
agrícola nacional de Goiás deixou marcas na estrutura local. 
A integração de Goiás ao circuito do mercado brasileiro 
apoiou-se no sistema exportador ferroviário. Em 1935 chega 
até Anápolis a Estrada de Ferro Goiás, trazendo à região as 
demandas paulistas por produtos alimentícios, auxiliada por 
duas outras ferrovias – a Companhia Paulista de Estrada de 
Ferro, que chegava até Barretos (SP), e a Companhia Mogiana 
de Estrada de Ferro, que ligava Campinas (SP) a Araguari (MG). 
A rede ferroviária proporcionou estreitamento da articulação 
inter-regional com São Paulo, convertendo o Triângulo Mineiro 
em entreposto mercantil e, ainda, incrementou a urbanização 
e fomentou a produção agrícola comercial, embora não tenha 
eliminado as relações tradicionais de trabalho”.

Foi com a crise internacional de 1929 que se deu a 
organização da produção, tendo como base uma economia 
primário-exportadora. Assim, Goiás passou a atuar como 
fornecedor de gêneros alimentícios e matérias-primas ao 
mercado brasileiro, sendo gradativamente, incorporado ao 
processo produtivo nacional.

A incorporação de Goiás à economia brasileira é reforçada 
no final da década de 60 e início de 70, pela estratégia de 
ocupação da Amazônia e do Planalto Central. Visando ampliar 
o mercado e os investimentos em infraestrutura, integrando o 
Centro-Oeste aos núcleos dinâmicos e modernos da economia 
brasileira.

Texto adaptado de: http://www.sgc.goias.gov.br/upload/
arquivos/2015-08/executor---poder-executivo-de-goiAs_-
desenvolvimento-regional-princIpios-de-qualidade-e-
gestAo-estratEgica.pdf

Fonte :h t tp : / /www. sgc .go ia s .gov.b r /up load/
a rq u i vo s / 2 0 1 4 - 0 1 / a m i n e r a c a o - e m - g o i a s - e - o -
desenvolvimento-do-estado.pdf

2 MODERNIZAÇÃO DA AGRICULTURA E 
URBANIZAÇÃO DO TERRITÓRIO GOIANO.

A partir de 1970, o estado de Goiás passou por um 
amplo processo de modernização produtiva e econômica. 
As áreas de Cerrados, principalmente na região Centro-
Oeste, sofreram alterações importantes em sua estrutura 
produtiva. As principais causas destas mudanças foram 
a modernização das técnicas produtivas da agricultura e 
pecuária e a incorporação da lógica produtiva das indústrias 
no campo (MELO; SOARES, 2006).
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BASES LEGAIS E TEMAS DA EDUCAÇÃO NACIONAL

1 CONSTITUIÇÃO FEDERAL, CAPÍTULO III DA 
EDUCAÇÃO, DA CULTURA E DO DESPORTO, 

SEÇÃO I DA EDUCAÇÃO.

CAPÍTULO III
DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA E DO DESPORTO

Seção I
DA EDUCAÇÃO

Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Esta‐
do e da família, será promovida e incentivada com a cola‐
boração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento 
da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua 
qualificação para o trabalho.

Art. 206. O ensino será ministrado com base nos se‐
guintes princípios:

I ‐ igualdade de condições para o acesso e permanên‐
cia na escola;

II ‐ liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar 
o pensamento, a arte e o saber;

III ‐ pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas, 
e coexistência de instituições públicas e privadas de ensino;

IV ‐ gratuidade do ensino público em estabelecimen‐
tos oficiais;

V - valorização dos profissionais da educação escolar, 
garantidos, na forma da lei, planos de carreira, com ingres‐
so exclusivamente por concurso público de provas e títulos, 
aos das redes públicas; 

VI ‐ gestão democrática do ensino público, na forma da lei;
VII ‐ garantia de padrão de qualidade.
VIII - piso salarial profissional nacional para os profissio‐

nais da educação escolar pública, nos termos de lei federal. 
Parágrafo único. A lei disporá sobre as categorias de 

trabalhadores considerados profissionais da educação bá‐
sica e sobre a fixação de prazo para a elaboração ou ade‐
quação de seus planos de carreira, no âmbito da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 

Art. 207. As universidades gozam de autonomia didá‐
tico-científica, administrativa e de gestão financeira e pa‐
trimonial, e obedecerão ao princípio de indissociabilidade 
entre ensino, pesquisa e extensão.

§ 1º É facultado às universidades admitir professores, 
técnicos e cientistas estrangeiros, na forma da lei. 

§ 2º O disposto neste artigo aplica‐se às instituições de 
pesquisa científica e tecnológica. 

Art. 208. O dever do Estado com a educação será efeti‐
vado mediante a garantia de:

I ‐ educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) 
aos 17 (dezessete) anos de idade, assegurada inclusive sua 
oferta gratuita para todos os que a ela não tiveram acesso 
na idade própria; (Redação dada pela Emenda Constitucio‐
nal nº 59, de 2009) 

II ‐ progressiva universalização do ensino médio gra‐
tuito; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 14, de 
1996)

III ‐ atendimento educacional especializado aos por‐
tadores de deficiência, preferencialmente na rede regular 
de ensino;

IV - educação infantil, em creche e pré-escola, às crian‐
ças até 5 (cinco) anos de idade; (Redação dada pela Emen‐
da Constitucional nº 53, de 2006)

V ‐ acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pes‐
quisa e da criação artística, segundo a capacidade de cada 
um;

VI ‐ oferta de ensino noturno regular, adequado às 
condições do educando;

VII ‐ atendimento ao educando, em todas as etapas da 
educação básica, por meio de programas suplementares 
de material didáticoescolar, transporte, alimentação e as‐
sistência à saúde. (Redação dada pela Emenda Constitucio‐
nal nº 59, de 2009)

§ 1º O acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito 
público subjetivo.

§ 2º O não‐oferecimento do ensino obrigatório pelo 
Poder Público, ou sua oferta irregular, importa responsabi‐
lidade da autoridade competente.

§ 3º Compete ao Poder Público recensear os educan‐
dos no ensino fundamental, fazer-lhes a chamada e zelar, 
junto aos pais ou responsáveis, pela frequência à escola.

Art. 209. O ensino é livre à iniciativa privada, atendidas 
as seguintes condições:

I ‐ cumprimento das normas gerais da educação na‐
cional;

II ‐ autorização e avaliação de qualidade pelo Poder 
Público.

Art. 210. Serão fixados conteúdos mínimos para o en‐
sino fundamental, de maneira a assegurar formação básica 
comum e respeito aos valores culturais e artísticos, nacio‐
nais e regionais.

§ 1º O ensino religioso, de matrícula facultativa, cons‐
tituirá disciplina dos horários normais das escolas públicas 
de ensino fundamental.

§ 2º O ensino fundamental regular será ministrado em 
língua portuguesa, assegurada às comunidades indígenas 
também a utilização de suas línguas maternas e processos 
próprios de aprendizagem.

Art. 211. A União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios organizarão em regime de colaboração seus 
sistemas de ensino.

§ 1º A União organizará o sistema federal de ensino e 
o dos Territórios, financiará as instituições de ensino pú‐
blicas federais e exercerá, em matéria educacional, função 
redistributiva e supletiva, de forma a garantir equalização 
de oportunidades educacionais e padrão mínimo de qua‐
lidade do ensino mediante assistência técnica e financeira 
aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios; 

§ 2º Os Municípios atuarão prioritariamente no ensino 
fundamental e na educação infantil. 
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§ 3º Os Estados e o Distrito Federal atuarão prioritaria‐
mente no ensino fundamental e médio. 

§ 4º Na organização de seus sistemas de ensino, a 
União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios defini‐
rão formas de colaboração, de modo a assegurar a univer‐
salização do ensino obrigatório. 

§ 5º A educação básica pública atenderá prioritaria‐
mente ao ensino regular.)

Art. 212. A União aplicará, anualmente, nunca menos 
de dezoito, e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
vinte e cinco por cento, no mínimo, da receita resultante de 
impostos, compreendida a proveniente de transferências, 
na manutenção e desenvolvimento do ensino.

§ 1º A parcela da arrecadação de impostos transferida 
pela União aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municí‐
pios, ou pelos Estados aos respectivos Municípios, não é 
considerada, para efeito do cálculo previsto neste artigo, 
receita do governo que a transferir.

§ 2º Para efeito do cumprimento do disposto no 
«caput» deste artigo, serão considerados os sistemas de 
ensino federal, estadual e municipal e os recursos aplicados 
na forma do art. 213.

§ 3º A distribuição dos recursos públicos assegurará priori‐
dade ao atendimento das necessidades do ensino obrigatório, 
no que se refere a universalização, garantia de padrão de qua‐
lidade e equidade, nos termos do plano nacional de educação. 

§ 4º Os programas suplementares de alimentação e 
assistência à saúde previstos no art. 208, VII, serão financia‐
dos com recursos provenientes de contribuições sociais e 
outros recursos orçamentários.

§ 5º A educação básica pública terá como fonte adicio‐
nal de financiamento a contribuição social do salário-edu‐
cação, recolhida pelas empresas na forma da lei. 

§ 6º As cotas estaduais e municipais da arrecadação da 
contribuição social do salário‐educação serão distribuídas 
proporcionalmente ao número de alunos matriculados na 
educação básica nas respectivas redes públicas de ensino. 

Art. 213. Os recursos públicos serão destinados às es‐
colas públicas, podendo ser dirigidos a escolas comunitá‐
rias, confessionais ou filantrópicas, definidas em lei, que:

I - comprovem finalidade não-lucrativa e apliquem 
seus excedentes financeiros em educação;

II ‐ assegurem a destinação de seu patrimônio a outra 
escola comunitária, filantrópica ou confessional, ou ao Po‐
der Público, no caso de encerramento de suas atividades.

§ 1º ‐ Os recursos de que trata este artigo poderão ser 
destinados a bolsas de estudo para o ensino fundamental 
e médio, na forma da lei, para os que demonstrarem insu‐
ficiência de recursos, quando houver falta de vagas e cur‐
sos regulares da rede pública na localidade da residência 
do educando, ficando o Poder Público obrigado a investir 
prioritariamente na expansão de sua rede na localidade.

§ 2º As atividades de pesquisa, de extensão e de estí‐
mulo e fomento à inovação realizadas por universidades e/
ou por instituições de educação profissional e tecnológica 
poderão receber apoio financeiro do Poder Público. (Reda‐
ção dada pela Emenda Constitucional nº 85, de 2015)

Art. 214. A lei estabelecerá o plano nacional de edu‐
cação, de duração decenal, com o objetivo de articular o 
sistema nacional de educação em regime de colaboração 
e definir diretrizes, objetivos, metas e estratégias de imple‐
mentação para assegurar a manutenção e desenvolvimen‐
to do ensino em seus diversos níveis, etapas e modalidades 
por meio de ações integradas dos poderes públicos das 
diferentes esferas federativas que conduzam a: 

I ‐ erradicação do analfabetismo;
II ‐ universalização do atendimento escolar;
III - melhoria da qualidade do ensino;
IV - formação para o trabalho;
V - promoção humanística, científica e tecnológica do País.
VI ‐ estabelecimento de meta de aplicação de recursos 

públicos em educação como proporção do produto inter‐
no bruto. 

Fonte
Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/

constituicao/constituicao.htm

2 LEI Nº 9.394/1996 (LEI DIRETRIZES E BASES 
DA EDUCAÇÃO NACIONAL).

LEI Nº 9.394, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996

Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Con‐
gresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

TÍTULO I
Da Educação

Art. 1º A educação abrange os processos formativos 
que se desenvolvem na vida familiar, na convivência huma‐
na, no trabalho, nas instituições de ensino e pesquisa, nos 
movimentos sociais e organizações da sociedade civil e nas 
manifestações culturais.

§ 1º Esta Lei disciplina a educação escolar, que se de‐
senvolve, predominantemente, por meio do ensino, em 
instituições próprias.

§ 2º A educação escolar deverá vincular‐se ao mundo 
do trabalho e à prática social.

TÍTULO II
Dos Princípios e Fins da Educação Nacional

Art. 2º A educação, dever da família e do Estado, inspi‐
rada nos princípios de liberdade e nos ideais de solidarie‐
dade humana, tem por finalidade o pleno desenvolvimento 
do educando, seu preparo para o exercício da cidadania e 
sua qualificação para o trabalho.

Art. 3º O ensino será ministrado com base nos seguin‐
tes princípios:
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ÉTICA

1 ÉTICA E MORAL. 

No contexto filosófico, ética e moral possuem dife-
rentes significados. A ética está associada ao estudo funda-
mentado dos valores morais que orientam o comportamento 
humano em sociedade, enquanto a moral são os costumes, 
regras, tabus e convenções estabelecidas por cada sociedade.

Os termos possuem origem etimológica distinta. A pa-
lavra “ética” vem do Grego “ethos” que significa “modo de 
ser” ou “caráter”. Já a palavra “moral” tem origem no termo 
latino “morales” que significa “relativo aos costumes”.

Ética é um conjunto de conhecimentos extraídos da in-
vestigação do comportamento humano ao tentar explicar 
as regras morais de forma racional, fundamentada, científi-
ca e teórica. É uma reflexão sobre a moral.

Moral é o conjunto de regras aplicadas no cotidiano e usa-
das continuamente por cada cidadão. Essas regras orientam 
cada indivíduo, norteando as suas ações e os seus julgamentos 
sobre o que é moral ou imoral, certo ou errado, bom ou mau.

No sentido prático, a finalidade da ética e da moral é 
muito semelhante. São ambas responsáveis por construir 
as bases que vão guiar a conduta do homem, determinan-
do o seu caráter, altruísmo e virtudes, e por ensinar a me-
lhor forma de agir e de se comportar em sociedade.

2 ÉTICA, PRINCÍPIOS E VALORES.

Ética é o nome dado ao ramo da filosofia dedicado aos 
assuntos morais. A palavra ética é derivada do grego, e sig-
nifica aquilo que pertence ao caráter.

Num sentido menos filosófico e mais prático podemos 
compreender um pouco melhor esse conceito examinando 
certas condutas do nosso dia a dia, quando nos referimos 
por exemplo, ao comportamento de alguns profissionais 
tais como um médico, jornalista, advogado, empresário, 
um político e até mesmo um professor. Para estes casos, 
é bastante comum ouvir expressões como: ética médica, 
ética jornalística, ética empresarial e ética pública.

A ética pode ser confundida com lei, embora que, com 
certa frequência a lei tenha como base princípios éticos. 
Porém, diferente da lei, nenhum indivíduo pode ser com-
pelido, pelo Estado ou por outros indivíduos a cumprir as 
normas éticas, nem sofrer qualquer sanção pela desobe-
diência a estas; mas a lei pode ser omissa quanto a ques-
tões abrangidas pela ética.

A ética abrange uma vasta área, podendo ser aplicada 
à vertente profissional. Existem códigos de ética profissio-
nal, que indicam como um indivíduo deve se comportar 
no âmbito da sua profissão. A ética e a cidadania são dois 
dos conceitos que constituem a base de uma sociedade 
próspera.

3 ÉTICA E DEMOCRACIA: EXERCÍCIO DA 
CIDADANIA. 

O Brasil ainda caminha a passos lentos no que diz res-
peito à ética, principalmente no cenário político que se re-
vela a cada dia, porém é inegável o fato de que realmente 
a moralidade tem avançado.

Vários fatores contribuíram para a formação desse 
quadro caótico. Entre eles os principais são os golpes de 
estados – Golpe de 1930 e Golpe de 1964.

Durante o período em que o país viveu uma ditadu-
ra militar e a democracia foi colocada de lado, tivemos a 
suspensão do ensino de filosofia e, conseqüentemente, de 
ética, nas escolas e universidades. Aliados a isso tivemos 
os direitos

políticos do cidadão suspensos, a liberdade de expres-
são caçada e o medo da repressão.

Como consequência dessa série de medidas arbitrárias 
e autoritárias, nossos valores morais e sociais foram se per-
dendo, levando a sociedade a uma “apatia” social, manten-
do, assim, os valores que o Estado queria impor ao povo.

Nos dias atuais estamos presenciando uma “nova era” 
em nosso país no que tange à aplicabilidade das leis e da 
ética no poder: os crimes de corrupção e de desvio de di-
nheiro estão sendo mais investigados e a polícia tem traba-
lhado com mais liberdade de atuação em prol da moralida-
de e do interesse público, o que tem levado os agentes pú-
blicos a refletir mais sobre seus atos antes de cometê-los.

Essa nova fase se deve principalmente à democracia 
implantada como regime político com a Constituição de 
1988.

Etimologicamente, o termo democracia vem do grego 
demokratía, em que demo significa povo e kratía, poder. 
Logo, a definição de democracia é “poder do povo”.

A democracia confere ao povo o poder de influenciar 
na administração do Estado. Por meio do voto, o povo é 
que determina quem vai ocupar os cargos de direção do 
Estado. Logo, insere-se nesse contexto a responsabilidade 
tanto do povo,

que escolhe seus dirigentes, quanto dos escolhidos, 
que deverão prestar contas de seus atos no poder.

A ética tem papel fundamental em todo esse processo, 
regulamentando e exigindo dos governantes o comporta-
mento adequado à função pública que lhe foi confiada por 
meio do voto, e conferindo ao povo as noções e os valores 
necessários para o exercício de seus deveres e cobrança 
dos seus direitos.

E por meio dos valores éticos e morais – determinados 
pela sociedade – que podemos perceber se os atos come-
-tidos pelos ocupantes de cargos públicos estão visando 
ao bem comum ou ao interesse público.

Fonte: http://centraldefavoritos.com.br/2016/08/25/
etica-e-democracia-exercicio-da-cidadania/
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ÉTICA

Cidadania é o exercício dos direitos e deveres civis, po-
líticos e sociais estabelecidos na Constituição de um país.

A cidadania também pode ser definida como a con-
dição do cidadão, indivíduo que vive de acordo com um 
conjunto de estatutos pertencentes a uma comunidade 
politicamente e socialmente articulada. 

Uma boa cidadania implica que os direitos e deveres 
estão interligados, e o respeito e cumprimento de ambos 
contribuem para uma sociedade mais equilibrada e justa.

Exercer a cidadania é ter consciência de seus direitos e 
obrigações, garantindo que estes sejam colocados em prá-
tica. Exercer a cidadania é estar em pleno gozo das dispo-
sições constitucionais. Preparar o cidadão para o exercício 
da cidadania é um dos objetivos da educação de um país.

O conceito de cidadania também está relacionado com 
o país onde a pessoa exerce os seus direitos e deveres. As-
sim, a cidadania brasileira está relacionada com o indivíduo 
que está ligado aos direitos e deveres que estão definidos 
na Constituição do Brasil.

Para ter cidadania brasileira, a pessoa deve ter nascido 
em território brasileiro ou solicitar a sua naturalização, em 
caso de estrangeiros. No entanto, os cidadãos de outros 
países que desejam adquirir a cidadania brasileira devem 
obedecer todas as etapas requeridas para este processo.

Uma pessoa pode ter direito a dupla cidadania, isso 
significa de deve obedecer os diretos e deveres dos países 
em que foi naturalizada. 

A Constituição da República Federativa do Brasil, pro-
mulgada em 5 de outubro de 1988, pela Assembleia Nacio-
nal Constituinte, composta por 559 congressistas (deputa-
dos e senadores), consolidou a democracia, após longos 
anos da ditadura militar no Brasil.

Deveres do cidadão
- Votar para escolher os governantes;
- Cumprir as leis;
- Educar e proteger seus semelhantes;
- Proteger a natureza;
- Proteger o patrimônio público e social do País.

Direitos do cidadão
- Direito à saúde, educação, moradia, trabalho, previ-

dência social, lazer, entre outros;
- O cidadão é livre para escrever e dizer o que pensa, 

mas precisa assinar o que disse e escreveu;
- Todos são respeitados na sua fé, no seu pensamento 

e na sua ação na sociedade;
- O cidadão é livre para praticar qualquer trabalho, ofí-

cio ou profissão, mas a lei pode pedir estudo e diploma 
para isso;

- Só o autor de uma obra tem o direito de usá-la, publi-
cá-la e tirar cópia, e esse direito passa para os seus herdeiros;

- Os bens de uma pessoa, quando ela morrer, passam 
para seus herdeiros;

- Em tempo de paz, qualquer pessoa pode ir de uma 
cidade para outra, ficar ou sair do país, obedecendo a lei 
feita para isso.

Fonte: http://www.significados.com.br/cidadania/

4 ÉTICA E FUNÇÃO PÚBLICA.; 5 ÉTICA NO 
SETOR PÚBLICO.

Quando se fala em ética na função pública, não se trata 
do simples respeito à moral social: a obrigação ética no se-
tor público vai além e encontra-se disciplinada em detalhes 
na legislação, tanto na esfera constitucional (notadamente 
no artigo 37) quanto na ordinária (em que se destaca a 
Lei n° 8.429/92 - Lei de Improbidade Administrativa, a qual 
traz um amplo conceito de funcionário público no qual po-
dem ser incluídos os servidores do Banco do Brasil). Ocorre 
que o funcionário de uma instituição financeira da qual o 
Estado participe de certo modo exterioriza os valores es-
tatais, sendo que o Estado é o ente que possui a maior 
necessidade de respeito à ética. Por isso, o servidor além 
de poder incidir em ato de improbidade administrativa (cí-
vel), poderá praticar crime contra a Administração Pública 
(penal). Então, a ética profissional daquele que serve algum 
interesse estatal deve ser ainda mais consolidada.

Se a Ética, num sentido amplo, é composta por ao me-
nos dois elementos - a Moral e o Direito (justo); no caso da 
disciplina da Ética no Setor Público a expressão é adotada 
num sentido estrito - ética corresponde ao valor do justo, 
previsto no Direito vigente, o qual é estabelecido com um 
olhar atento às prescrições da Moral para a vida social. Em 
outras palavras, quando se fala em ética no âmbito dos in-
teresses do Estado não se deve pensar apenas na Moral, 
mas sim em efetivas normas jurídicas que a regulamentam, 
o que permite a aplicação de sanções. Veja o organograma:

 
As regras éticas do setor público são mais do que regu-

lamentos morais, são normas jurídicas e, como tais, passí-
veis de coação. A desobediência ao princípio da moralida-
de caracteriza ato de improbidade administrativa, sujeitan-
do o servidor às penas previstas em lei. Da mesma forma, 
o seu comportamento em relação ao Código de Ética pode 
gerar benefícios, como promoções, e prejuízos, como cen-
sura e outras penas administrativas. A disciplina constitu-
cional é expressa no sentido de prescrever a moralidade 
como um dos princípios fundadores da atuação da admi-
nistração pública direta e indireta, bem como outros prin-
cípios correlatos. Logo, o Estado brasileiro deve se conduzir 
moralmente por vontade expressa do constituinte, sendo 
que à imoralidade administrativa aplicam-se sanções.

Assim, tem-se que a obediência à ética não deve se 
dar somente no âmbito da vida particular, mas também na 
atuação profissional, principalmente se tal atuação se der 
no âmbito estatal, caso em que haverá coação. O Estado é 
a forma social mais abrangente, a sociedade de fins gerais 
que permite o desenvolvimento, em seu seio, das indivi-
dualidades e das demais sociedades, chamadas de fins par-
ticulares. O Estado, como pessoa, é uma ficção, é um arran-
jo formulado pelos homens para organizar a sociedade de 
disciplinar o poder visando que todos possam se realizar 
em plenitude, atingindo suas finalidades particulares. 
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1 PLANEJAMENTO E ORGANIZAÇÃO DO 
TRABALHO PEDAGÓGICO. 1.1 PROCESSO DE 

PLANEJAMENTO: CONCEPÇÃO, IMPORTÂNCIA, 
DIMENSÕES E NÍVEIS. 1.2 PLANEJAMENTO 

PARTICIPATIVO: CONCEPÇÃO, CONSTRUÇÃO, 
ACOMPANHAMENTO E AVALIAÇÃO. 

1.3 PLANEJAMENTO ESCOLAR: PLANOS DA 
ESCOLA, DO ENSINO E DA AULA.

1 Planejamento e organização do trabalho peda-
gógico. 

Em se tratando da prática docente, faz‐ se necessário 
ainda mais desenvolver um planejamento. Neste caso, o 
ensino, tem como principal função garantir a coerência en‐
tre as atividades que o professor faz com seus alunos e, 
além disso, as aprendizagens que pretende proporcionar 
a eles. Então, pode‐se dizer que a forma de planejar deve 
focar a relação entre o ensinar e o aprender.

Dentro do planejamento de ensino, deve‐se desenvol‐
ver um processo de decisão sobre a atuação concreta por 
parte dos professores, na sua ação pedagógica, envolven‐
do ações e situações do cotidiano que acontecem através 
de interações entre alunos e professores.

O professor que deseja realizar uma boa atuação do‐
cente sabe que deve participar, elaborar e organizar pla‐
nos em diferentes níveis de complexidade para atender, em 
classe, seus alunos. Pelo envolvimento no processo ensino‐
‐aprendizagem, ele deve estimular a participação do aluno, 
a fim de que este possa, realmente, efetuar uma aprendiza‐
gem tão significativa quanto o permitam suas possibilida‐
des e necessidades.

O planejamento, neste caso, envolve a previsão de 
resultados desejáveis, assim como também os meios ne‐
cessários para os alcançar. A responsabilidade do mestre 
é imensa. Grande parte da eficácia de seu ensino depende 
da organicidade, coerência e flexibilidade de seu planeja‐
mento.

O planejamento de ensino é que vai nortear o trabalho 
do professor e é sobre ele que far-se-á uma reflexão maior 
neste texto.

Fases do planejamento de ensino e sua importância no 
processo de ensino e aprendizagem

O planejamento faz parte de um processo constante 
através do qual a preparação, a realização e o acompanha‐
mento estão intimamente ligados. Quando se revisa uma 
ação realizada, prepara‐se uma nova ação num processo 
contínuo e sem cortes. No caso do planejamento de ensi‐
no, uma previsão bem‐feita do que será realizado em clas‐
se, melhora muito o aprendizado dos alunos e aperfeiçoa a 
prática pedagógica do professor. Por isso é que o planeja‐
mento deve estar “recheado” de intenções e objetivos, para 
que não se torne um ato meramente burocrático, como 

acontece em muitas escolas. A maneira de se planejar não 
deve ser mecânica, repetitiva, pelo contrário, na realização 
do planejamento devem ser considerados, combinados en‐
tre si, os seguintes aspectos: 

1) Considerar os alunos não como uma turma homo‐
gênea, mas a forma singular de apreender de cada um, seu 
processo, suas hipóteses, suas perguntas a partir do que já 
aprenderam e a partir das suas histórias; 

2) Considerar o que é importante e significativo para 
aquela turma. Ter claro onde se quer chegar, que recorte 
deve ser feito na História para escolher temáticas e que 
atividades deverão ser implementadas, considerando os 
interesses do grupo como um todo.

Para considerar os conhecimentos dos alunos é neces‐
sário propor situações em que possam mostrar os seus co‐
nhecimentos, suas hipóteses durante as atividades imple‐
mentadas, para que assim forneçam pistas para a continui‐
dade do trabalho e para o planejamento das ações futuras.

É preciso pensar constantemente para quem serve o 
planejamento, o que se está planejando e para quê vão 
servir as suas ações.

Algumas indagações auxiliam quando se está cons‐
truindo um planejamento. Seguem alguns exemplos: 

- O que pretende-se fazer, por quê e para quem? 
- Que objetivos pretendem-se alcançar?
- Que meios/estratégias são utilizados para alcançar 

tais objetivos? 
- Quanto tempo será necessário para alcançar os obje-

tivos? 
- Como avaliar se os resultados estão sendo alcançados?
É a partir destas perguntas e respectivas respostas que 

são determinadas algumas fases dentro do planejamento: 
- Diagnóstico da realidade; 
- Definição do tema e Fase de preparação; 
- Avaliação.

Dentro desta perspectiva, Planejar é: elaborar – decidir 
que tipo de sociedade e de homem se quer e que tipo de 
ação educacional é necessária para isso; verificar a que dis‐
tância se está deste tipo de ação e até que ponto se está 
contribuindo para o resultado final que se pretende; propor 
uma série orgânica de ações para diminuir essa distância 
e para contribuir mais para o resultado final estabelecido; 
executar – agir em conformidade com o que foi proposto; e 
avaliar – revisar sempre cada um desses momentos e cada 
uma das ações, bem como cada um dos documentos deles 
derivados”(GANDIN, 2005, p.23).

Fases do Planejamento

Diagnóstico da Realidade:
Para que o professor possa planejar suas aulas, a fim de 

atender as necessidades dos seus alunos, a primeira atitude 
a fazer, é “sondar o ambiente”. O médico antes de dizer 
com certeza o que seu paciente tem, examina‐o, fazendo 
um “diagnóstico” do seu problema. E, da mesma forma, 
deve acontecer com a prática de ensino: o professor deve 
fazer uma sondagem sobre a realidade que se encontram 
os seus alunos, qual é o nível de aprendizagem em que 
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estão e quais as dificuldades existentes. Antes de começar 
o seu trabalho, o professor deve considerar, segundo Turra 
et alii, alguns aspectos, tais como:

- as reais possibilidades do seu grupo de alunos, a fim 
de melhor orientar suas realizações e sua integração à co‐
munidade;

‐ a realidade de cada aluno em particular, objetivando 
oferecer condições para o desenvolvimento harmônico de 
cada um, satisfazendo exigências e necessidades biopsi‐
cossociais;

‐ os pontos de referência comuns, envolvendo o am‐
biente escolar e o ambiente comunitário;

‐ suas próprias condições, não só como pessoa, mas 
como profissional responsável pela orientação adequada 
do trabalho escolar.

A partir da análise da realidade, o professor tem con‐
dições de elaborar seu plano de ensino, fundamentado em 
fatos reais e significativos dentro do contexto escolar.

Definição do tema e preparação:
Feito um diagnóstico da realidade, o professor pode 

iniciar o seu trabalho a partir de um tema, que tanto pode 
ser escolhido pelo professor, através do julgamento da ne‐
cessidade de aplicação do mesmo, ou decidido juntamente 
com os alunos, a partir do interesse deles. Planejar dentro 
de uma temática, denota uma preocupação em não frag‐
mentar os conhecimentos, tornando-os mais significativos.

Na fase de preparação do planejamento são previstos 
todos os passos que farão parte da execução do trabalho, 
a fim de alcançar a concretização e o desenvolvimento dos 
objetivos propostos, a partir da análise do contexto da rea‐
lidade. Em outras palavras, pode‐se dizer que esta é a fase 
da decisão e da concretização das ideias.

A tomada de decisão é que respalda a construção do 
futuro segundo uma visão daquilo que se espera obter [...] 
A tomada de decisão corresponde, antes de tudo, ao esta‐
belecimento de um compromisso de ação sem a qual o que 
se espera não se converterá em realidade. Cabe ressaltar 
que esse compromisso será tanto mais sólido, quanto mais 
seja fundamentado em uma visão crítica da realidade na 
qual nos incluímos. A tomada de decisão implica, portanto, 
nossa objetiva e determinada ação para tornar concretas as 
situações vislumbradas no plano das ideias.

Nesta fase, ainda, serão determinados, primeiramente 
os objetivos gerais e, em seguida, os objetivos específicos. 
Também são selecionados e organizados os conteúdos, os 
procedimentos de ensino, as estratégias a serem utilizadas, 
bem como os recursos, sejam eles materiais e/ou humanos.

Avaliação

É por meio da avaliação que, segundo Lück, poder‐se‐
‐á:

a) demonstrar que a ação produz alguma diferença 
quanto ao desenvolvimento dos alunos;

b) promover o aprimoramento da ação como conse‐
quência de sugestões resultantes da avaliação. Além disso, 
toda avaliação deve estar intimamente ligada ao processo 
de preparação do planejamento, principalmente com seus 

objetivos. Não se espera que a avaliação seja simplesmen‐
te um resultado final, mas acima de tudo, seja analisada 
durante todo o processo; é por isso que se deve planejar 
todas as ações antes de iniciá-las, definindo cada objetivo 
em termos dos resultados que se esperam alcançar, e que 
de fato possa ser atingível pelo aluno. As atividades devem 
ser coerentes com os objetivos propostos, para facilitar o 
processo avaliativo e devem ser elaborados instrumentos 
e estratégias apropriadas para a verificação dos resultados.

A avaliação é algo mais complexo ainda, pois está li‐
gada à prática do professor, o que faz com que aumente a 
responsabilidade em bem planejar. Dalmás fala sobre ava‐
liação dizendo que:

Assumindo conscientemente a avaliação, vive‐se um 
processo de ação-reflexão-ação. Em outras palavras, parte‐
‐se do planejamento para agir na realidade sobre a qual se 
planejou, analisam‐se os resultados, corrige‐se o planejado 
e retorna‐se à ação para posteriormente ser esta novamen‐
te avaliada.

Como se pode perceber, a avaliação só vem auxiliar o 
planejamento de ensino, pois é através dela que se perce‐
bem os progressos dos alunos, descobrem‐se os aspectos 
positivos e negativos que surgem durante o processo e 
busca‐se, através dela, uma constante melhoria na elabo‐
ração do planejamento, melhorando consequentemente a 
prática do professor e a aprendizagem do aluno. Portanto, 
ela passa a ser um “norte” na prática docente, pois, “faz 
com que o grupo ou pessoa localize, confronte os resulta‐
dos e determine a continuidade do processo, com ou sem 
modificações no conteúdo ou na programação”.

Importância do planejamento no processo de ensino e 
aprendizagem

Nos últimos anos, a questão de como se ensina tem se 
deslocado para a questão de como se aprende. Frequente‐
mente ouvia‐se por parte dos professores, a seguinte ex‐
pressão: “ensinei bem de acordo com o planejado, o aluno 
é que não aprendeu”. Esta expressão era muito comum na 
época da corrente tecnicista, em que se privilegiava o en‐
sino. Mas quando, ao passar do tempo, foi-se refletindo 
sobre a questão da construção do conhecimento, o ques‐
tionamento foi maior, no sentido da preocupação com a 
aprendizagem.

No entanto, não se quer dizer aqui que só se deve pen‐
sar na questão do aprendizado. Se realmente há a preocu‐
pação com a aprendizagem, deve‐se questionar se a forma 
como se planeja tem em mente também o ensino, ou seja, 
deve haver uma correlação entre ensino‐aprendizagem.

A aprendizagem na atualidade é entendida dentro de 
uma visão construtivista como um resultado do esforço de 
encontrar significado ao que se está aprendendo. E esse 
esforço é obtido através da construção do conhecimento 
que acontece com a assimilação, a acomodação dos con‐
teúdos e que são relacionados com antigos conhecimentos 
que constantemente vão sendo reformulados e/ou “rees‐
quematizados” na mente humana.
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